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PREFEITUM MUNICIPAL DE SANTAREM

SECRETARIÃ úUMCIPAL DE GOVqPN9
Av, Doutor Anirio cr,uuu']gie - Ãt'úo*o veti'o - õrp' 68030'290 - santarém/Pará

TERMo DE REFERÊt'tcll

uNTDADE oRÇAMENTÁnr'q' coMPRADoRA

Orgão: Secretaria Municipal de Governo - SEMG

CNPJ' 0í1Ú.n310033-53
E"d"*gt 4". Dr. AnVsio Chaves' E533"toporto Velho

CBP: Og.OgO-Z9O

õidude: Santarém-PA

r. DEscRrÇÃo »a coNTRATaÇÃo
1.1 O objeto du pr"r.ináiiútptã" à nncrsrRo DE PREÇo PARA EVENTUAL E FUTURA

aQursrÇÃo ,ü"' -ôtiírnos "Ti,ríóNriõios PARA ATENDER As

DEMANDASTNBCT,ISST»,q.DNS »A TNNi'NTiÚú B DOS SETORES DA SECRETARIÀ

MUNTcTPAL DE iõínRNô - sumõ-;* 
';À"t 

da tabela abaixo' conforme condições e

exigências estabelecidas neste instrumento'

ry

ER AS

DEMANDAS/I'{ECE;SDADES DA PRET.EiiUT' N DOS SETORES DA SECRETARIA

^r 7únÀra\ §ü'l\ííf
MUNIC

;1
IPAL Utr UUYf-^"" ""',

ESPECTFIC,IÇÃo

Abacaxi

í -',o -inprql -20litros com Vasilhame

;;TQTD.

valon I

1n$) I

UNIT. I

VÀLOR
(R$)

TOTAL

Und. 80 17,17 893.60,00
I

Und. 150 54,00 8.100,00
2

J

6

i-arql - oartafro 20 litros (refil) Und. 1200 19,92 27.000,00
raEl

Pct 400 47.50 19.000,00
4

Água mineral, sem eas, emlaJagem de 3uu ml em

-^*^r^ -rÁcrina nqcntê c/ 24 unidades.
Bi]'tt

Àcr

[rl4JtIwq,

rineral sem sás com 48 unid' de 200 rnl' Cx 100 56,25 5.625,00
5

Pct 100 27,50 2.750,00
6

Água Mineral: sem gás, embalagem plástica de l') l''
pacote com 06

Fd 120 202,78 24.333,00
7

Açúcar branco, cristal, peso líquido 01 kg' tardo com

.^-^ ,,oliÁaÁe 1? meses no mínimo.í\8, pr

Fd 10 251,25 2.512,50
8

l*rozbranco, tipo 1, classe longo fino' tipo subgrupo

ilitr "q;r*li':u*: #ur"" no mínimo' peso

Iq Nér

Kg 60 41,25 2.475,00
9

Alho processado, branco, descascado' ntgitil'^T:,": 
I

iã.rtiuào, transportado e conservado em temperaura 
]

entre 4o e 10oc, isentá Je sujidades e outros materiais

àsiianhos, embalagem primaria plastica'

Bt..rttrJrp" salgado, peso líqúdo .4.00 q' O':.!-:

;;;il;ids, em6alagem. c9q 03 minipacotes' catxa

, ialidade 12 meses no mínimo'

Kg 90 21,67

143,7 5

1.950,30
10

11

2.156,25Cx 15

Cx 40 126,80 5.569,60
t2

Biscoito, tipo salgado, peso líquido. 100 
g: 

-'":^,::
;;;ú" trans, embalageT -c9m- 

03 mini-pacotes' catxa

com 20 pacotes, prazoíalidade 12 meses no mínimo'
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13

Chá em sachê de primeira qualidade. Diversos sabores;

CX com l0 UNID de 10 g;Prazo Validade: 12 meses no
mínimo

Cx 100 35,85 3.585,00

14

Café, torrado e moído, Ingredientes: 100% café, não

contém glúten, peso líquido 250 g, fardo com 20
pacotes, com selo de pureza ABIC, prazo de validade 12

meses no mínimo.

Fd 150 375,52 56.328,00

15 Carne congelada de bovino moída (10 % gordura) I(g 350 37,73 13.205,50

t6 Carne congelada de bovino c/ osso regional I(g 480 39,50 18.960,00

t7 Carne congelada de bovino s/ osso (coxão mole) Kg 480 56,63 27.182,40

18 Cheiro verde (cebolinha, coentro) natural Uni 200 4,12 944,00

19 Corante a base de Urucum (Colorau) 100g Pct 70 4,37 305,90

20 Cominho Moído 100 g Pct 70 \)) 365,40

21 Farinha de mandioca amarela, regional, tipo l,
pacote peso líquido I kg, fardo com 30 kg, validade
mínima 180 dias.

FD 08 297,25 2.378,00

22
Feijão rajado, tipo l, peso líquido 01 kg, fardo com 30
kg,prazo de validade 180 dias.

Fd 10 327,25 3.272,50

23 Frango inteiro, de primeira qualidade, congelado, prazo

de validade 12 meses no mínimo, com registro no

Ministério da Agricultura.

Kg 350 18,20 6.520,50

24

Leite em pó, integral, peso líquido 200 g, fardo com 50

pacotes, prazo de validade 12 meses no mínimo,
iNcnBor-eNTE: Leite em pó integral; ALÉRGICOS:
contém leite, contém lactose, não contém glúten.

Fd 180 517,50 93.150,00

25 Legume in natura, Tipo: Cebola Branca Kg 60 28,17 1.690,20

26 Legume in natura, Tipo: Tomate Vermelho Kg 60 13,50 810,00

27 Legume in natura, Tipo: Pimentão kg 60 13,75 825,00

28 Leite de Coco 500 ml Unid 12 16,45 1.184,40

29 Macarrão, tipo espaguete, peso líquido 500 g, fardo
com l0 pacotes, Características Adicionaist com Sêmola
e Ovos, prazo validade 12 meses no mínimo.

Fd 12 78,20 938,40

30
Manteiga salgada, embalagem de 250 g, caixa com 24
potes.

Cx 06 277,00 1.662,00

3l Melão Kg 60 21,67 L300,20

)Z Melancia Und. 60 32,33 1.939.80

33
Óleo de soja, tipo l, peso líquido 900 ml, caixa com 20
garrafas tipo Pet, prazo validade 12 meses no mínimo.

Cx 05 207,00 1.035,00

34

Presunto de primeira qualidade, fatiado; sem adição
de glúten; 50 fatias / pacotes. Embalagem: resistente ao

transporte e affnazenaÍÍrento. Prazo Validade: 12 meses

no mínimo;

Kg 55 74,50 4.097,50

35
Pão Tradicional, sem glúten; peso líquido de 500 g em

embalagem plástica.
Pct 900 23,50 21.150,00

36 Pão francês 70g Und. 900 2,50 2.250,00
N.'

M
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37 Polpa de fruta sabores diversos Pct 90 16,63 1.496,

38

Queijo mussarela fatiado 0oÁ Lactose, 150 g, massa

semi - cozida, Filada, não maturada de consistência

firme, sabor suave; em embalagem plástica; Ptazo

Validade: 12 meses no mínimo

Kg 55 78,78 4.660,15

39 Refrigerante 2 litros Pacote com 6 unidades Pct 105 70,00 7.350,00

40 Vinagre de álcool 750m1 Und. 50 4,64 232,00

Total R$ 378.772,85

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no

10.818, de27 de setembro de202l.
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracteúzados como comuns, conforme justificativa constante

do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O prazo devigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) assinatura do contrato, na

forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de2021

2. JUSTTFTCATTVA DA NECESSTDADE DE CONTRATAÇÃO DO OBJETO
A presente contratação surge da necessidade de aquisição de gêneros alimentícios para o período de 12

(dóze) meses para contemplar os setores da Secretaria Municipal de Governo - SEMG, objetivando

contratação dos itens que são indispensáveis a operacionalizaçáo e não interrupção das atividades nos

setores a ela vinculados como também seus jurisdicionados que utilizam dos serviços públicos.

A abertura do presente procedimento licitatório, justifica-se para manter os trabalhos administrativos e

operacionais rotineiros dos setores. Bem como, manter os serviços públicos em níveis aceitáveis ao

funcionamento dos trabalhos, para o cumprimento de sua finalidade com eficiência, continuidade e

economia.

Considerando a descentralizaçáo dos serviços da Prefeitura Municipal de Santarém, serviços estes

estipulados por meio da Lei N" 20.878 de 30 de Dezembro de 201,9, que institui o PROGRAMA
DE_ AÇÔES INTEGRADAS DENOMINADO " PREFEITURA NOS BAIRROS E
COMUNIDADES " o qual tem por finalidade otimizar as ações quanto as atuações da

administração pública municipal nos bairros, comunidades, distritos e adensamentos populacionais

que compõem o Município, proporcionando a aproximação dos agentes políticos corn os

administrados em seu próprio local de convivência. Assim, é importante mencionar que este PPBC

- Programa Prefeitura nos Bairros e Comunidades atua veementemente quanto nas ações para

prestar um bom serviço ao cidadão nas diversas áreas, onde tais serviços são prestados nos bairros,

ôomunidades rural e demais localidades, o que, consequentemente, requer as demandas de gêneros

alimentícios para atender tais necessidades.

É importante destacar também as ações e trabalhos desenvolvidos pela Defesa Civil a qual atua antes,

durante e depois dos desastres por meio de agões de prevenção, mitigação e recuperagão. Tais agões

necessitam, muitas das vezes, de deslocamento, o que, consequentemente necessitam de gêneros

alimentícios para se manterem ao se deslocarem/distanciarem.

Tendo em vista que o administrador público, ao gerir a máquina estatal na busca da satisfação do

interesse coletivo, se submeter a um Regime Jurídico-administrativo marcado pela existência de

prerrogativas e sujeições e dotado de princípios logicamente concatenados que disciplinam a atuaçío

dos gestores da coisa pública, onde alguns destes princípios estão expressos exemplificativamente na

Constituição Federal (artigo 37, caput), quais sejam, legalidade, impessoalidade, moralidade,
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publicidade e eficiência, constituindo o que a doutrina denomina de princípios basilares da

Administração Pública.

Diante do exposto, em razáo do dever de garantir os serviços administrativos, tendo em vista que o

nosso município não poderá ser omisso, tão pouco adiar contratações necessárias para atender a

populagão, logo, o município deve buscar leis nos princípios norteadores da Administraçáo Pública

como forma de solução que vâ ao encontro do interesse público. Ainda sobre a atuação da

Administração Pública, a Carta Magna (artigo 37, XXI) estabeleceu a licitação como regra para a

rcalizaçáo de obras, serviços, compras e alienações. Assim, verificando os prejuízos que podem oconer

para os indispensáveis serviços e aquisições para o ente público, temos que a melhor solução é por meio

deLICITAÇÃO.

3. DO ARRTMO DA CONTRATAÇÃO
3.1. O Arrimo da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ANO], conforme
detalhamento a seguir:
I) ID PCA no PNCP: https://transparencia.santarem.pa.gov.br/licitacao-contratos-convenios/plano-de-
contratacao-anual?tipo=pca- semg.

II) Data de publicação no PNCP: 2810112025.

4. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSTDERADO O CrCLO DE vrDA DO
OBJETO
4.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade:
5.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

5. 1 . 1 . DeÍinir a vantajosidade da contratagão a partir da análise do ciclo de vida, deve ser considerada a
vida útil do bem e todas as fases do processo produtivo, desde os materiais utilizados e o modo de

produgão, passando pela dishibuição, embalagem, transporte, utilizaçáo, manutengão, produção de

eventuais resíduos, até chegar na disposição final.
5.1.2. Os produtos devem ser de boa qualidade, de modo que haja boa relagão custo x benefício.
Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço
5.2. Diante das conclusões extraídas a Administragão não aceitará amostras dos produtos.

Da exigência de amostra
5.3. Não serão exigidos amostras dos itens a serem contratados.
Da exigência de carta de solidariedade
5.4. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo

fabricante, que assegure a execução do contrato.
Subcontratação
5.5. Não é admitida a subcontratagão do objeto contratual.
Garantia da contratação
5.6. Não haverá exigência da garantia da contratagão dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133, de

202l,pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
6.1. O prazo de entrega dos materiais será de até 07 (sete) dias corridos, contados do recebimento da

Requisição expedida pelo Setor Responsável da SEMG. E em caso de descumprimento deste pÍazo o
licitante/contr atante estará passível de sanções administrativas;

S'
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6.2. A entrega dos bens e materiais objeto da licitação será integral e rigorosamente de acordo com as

especificaçõ;s da respectiva proposta e do Termo de Referência, de acordo com a requisição expedida

peio Setor Responsável da SEMG, que indicará as especificações e demais informações necessárias;
-0.g. 

O local de entrega dos materiais será na Secretaria Municipal de Governo - SEMG, sito a Av. Dr.

Anysio Chaves no 853 - Aeroporto Velho - CEP 68.030-970, Santarém - PA ou nas dependências de

suas demais Unidades Administrativas e Núcleos que serão disponibilizados.

6.3.1. A cidade de Santarém, situa-se aTo24" 52" de latitude sul e 54o 42'36u de longitude oeste, na

região do oeste paraense, na mesma região do Baixo Amazonas, na micronegião de Santarém e

loóaliza-se na margem direita do rio Tapajós, na sua confluência com o rio Amazonas.

6.4.Evedada a subcontrataçáo total ou parcial do objeto deste Pregão Eletrônico;

6.5. Aceito a entrega, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento.

6.5.1. Não aceito o bem entregue, será comunicado à empresa adjudicatária, para que proceda a

respectiva e imediata substituição, para que se possa adequar o solicitado com o cotado com o

efeiivamente entregue, de forma a atender àquilo que efetivamente se pretendia adquirir.

6.6. Durante o recãbimento, o contratante poderá exigir a substituição de qualquer do (s) bem (s) que

não esteja de acordo com a(s) especificação(ões) do Anexo I, do presente Edital, sem qualquer ônus

paru a administração pública.

7. MODELO DE GESTÃO E FTSCALTZAÇ^O DE CONTRATO
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

norÍnas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total

ou parcial.
7.2-. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.
7.3. As comunicaçóes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

i.q. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

represãntante da empresa contratadapara reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

qüe conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de Íiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 202I, art. ll7 , caput).

1,1. O fiical técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração. (Decreto no I I .246, de 2022, att. 22, YI);
7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotarâ no histórico de gerenoiamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

rcgulaúzaçáo das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. ll7, §1o, e Decreto no

11.246, de 2022, art. 22, lI);
7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações paru a correção da execução do contrato, determinando prazo paru a correção. (Decreto no

| 1.246, de 2022, art. 22, lll);
7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adogão de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, art.22,1Y).
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aptazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto no 11.246,

de2022, art.22,Y).
7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
(Decreto no 1I.246, de2022, art.22,YlI).

gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual

Nt
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7.8. O fiscal administrativo do contrato veúfrcarâ a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçáo de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário (Art.23,I e II, do Decreto no tL.246, de2022).
7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigagões contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuarâ tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providênciàs cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no L|.246, de2022, art.23,1Y).

1 .9. O gestor do conhato coordenará a atualizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaboiando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do conhato para fins de

atendimento da Íinalidade da administração, (Decreto no 11.246, de2022, art.2l,lY).
7.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutengão das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022,

art,21,Lil).
7.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.246, de 2022, art.21,

D.
7.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações. (Decreto no 11.246, de2022, art. 21, V[I).
7.9.4. O gestor do contrato tomará providências para aformalização de processo administrativo de

responsabilizaçáo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência parutal, conforme o

caso. (Decreto no 11.246, de2022, art.2l,X).
7.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pronogação contratual.

(Decreto n' 11.246, de2022, art.22,YII).
7,11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a conhatação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no 11.246, de2022, art. 21, VI).

8. CRITÉRIO§ DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento do Objeto
8.1. Os bens/produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

acompanhado de a nota flscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens/produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 07 (sete) dias corridos, a contar da notificagão da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicagão das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 07 (sete) dias corridos, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento

das exigências contratuais.
8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de202l, comunicando-se à empresa para

s
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emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito

de liquidação e pagamento.
8.6. 

-O 
prazo para a solugão, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administragão

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os frns do recebimento

definitivo.
8,7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidaçdo
8.8. Recebida aNota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correrá o ptazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7o, §2o

da Instrução Normativa SEGES/ME n'77/2022.
8.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

pronogagão, no casó de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso II do art, 75 daLeino t4.I33, de 2021.
ti.9. Puru fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalentê apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execugão do contrato;
e) o valor apagar; e

f) eventual destaque do valor de retengões tributárias cabíveis.

8.10. Havendo erro na apresentaçío da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

sifuação, sem ônus ao contratante;
8.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação da regularidade fiscal mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, de 2021 .

8.12. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participagão em licitagão, no

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas.
8.13. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificagão, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo ptazo,

apresentó sua defesa. O prazo poderá ser prorogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.
8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.15. Êersistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo coffespondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.
8.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de Pagamento
8.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da fiialização da

liquidaçãô da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME no 77,

de2022.
8.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva rcalizaçáo,

mediante aplicaçãio do índice do IPCA.
Forma de Pagamento

N,
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g.19. O pagamento serârealizado por meio de ordem bancfuia,para crédito em banco, agência e conta-

corrente indicados pelo contratado.
g.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária paru

pagamento.
't.Z-t. 

euanOo do pagamento, será efetuada a retengão tributária prevista na legislação aplicável' 
-

g.22. IidepenaenieÀente dopercentual de tributoinserido na planilha, quando houver, serão retidos na

iontr, qrúa o darealização d-o pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente'

g.23. O contratado."grir*"nte ãptante peloSimples Nacional, nos termos dl Lei Complementar no

123, de2006,náo sJfrera a retenião tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

uqráI" regime. No entanto, o pagament o ftcatâcondicionado à apresentação de comprovação, por meio

de documento oficial, de'que iaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.
Cessão de Crédito
í;;:í"ãÃrtiá" a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de

acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME no 53, de 8 de Julho de

2020, confoÍÍne as regras deste presente tópico.
g.25. As cessões de ciédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante'

8,26. A eficácia da cessão de crédito, de qualquet natuteza, em relação à Administração' está

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo'
g.27. Sem prejuízo dó regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as

.onJiç0., dL habilitaçao pãr parte do contratado (cedénte), a celebração do aditamento de cessão de

crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e

trabalhista do cessionário, bàm-como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de

licitar e contratar com o ioder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber beneficios ou

incentivos fiscais ou creditícios, diretaou indiretamentã, conforme o art, 12daLeino 8'429,de1992,

tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020'
g.2g. O crédito u r., pugo à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)

p"lu 
"*."uçao 

do objetõ contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao

iagamento'e todas aã demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de

ãirãito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade.de pagamento em

conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovagão do fato gerador, quando for o caso' e o

desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
g.Zg. Acessão de crédito náo afetarát a execução do objeto conffatado, que continuará sob a integral

responsabilidade do contratado.

9. FORMA E CRrTÉRrOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR

9.1. O fornecedor será selecionado por meio-da realizaçáo de procedim1tg d9 LICITAÇÃO' na

í"iaio"a" pnrcio, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo

MENOR PREÇO.
9.2. Demais 

"ríté.io, 
e exigências de seleção de fornecedor estão descritos no Edital'

10. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 342.699,50 (trezentos e quarenta e dois mil,

seiscentos e noventa e nove reais e cinquánta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela

acima.
lO.Z. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação

entre contratante e contratado, conforme especificado namaffiz de risco constante do Contrato'

1 1. ADEQUAÇÁO ORÇAMENTÁRrA
11.1. Ast.rpâ.ut decogentes da presente contratação correrão à conta de

consignados n-o Orçamento da Secretaria Municipal de Governo -SEMG.

11.2. Acontratação será atendida pela seguinte dotação:

recursos específicos

WN
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SEMG
Dotação Orçamentária: A4.123.0003.2240 0000 (Manutenção das Atividades da SBMG)
Elemento da despesa: 3.3.90.30.00.00 (Material de Consumo)
FONTE: 1500

Ficha: 070

12. OBRTGAÇÔES DO CONTRATANTE
12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

12.2. Receber o objeto no prazo e condigões estabelecidas no Termo de Referência;

12.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

12.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

12.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execugão do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 743 da Lei no 14.133,

de202l;
12.6. Efetuar o pagamento ao Conhatado do valor corespondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

12.7 . Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

12.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigagões pelo Contratado;

12.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse paruaboaexecução do ajuste.

129.1. A Administraçáo terâ o pÍazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorogação motivada, por igual período.

12.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

l2.ll, Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo adminishativo para apuragão

de descumprimento de cláusulas contratuais.

12.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execugão do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

13. OBRTGAÇÕES DO CONTRATADO
13.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

13.2, Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

13.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. l37,II, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;

13.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo flrscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorregões

resultantes da execução ou dos materiais empregados; W
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13.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execugão oontratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garuntia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;

13.6. O contratado deverâ entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos

federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 3) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;

e 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
13.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

13.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros;

13.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitagão;

13.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorência do cumprimento do contrato;

13.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inceftos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

do objeto da contratação, exceto quando ocomer algum dos eventos arrolados no art, 124,11, d, da Lei

no 14.133, de202L.

13.12. Possuir ceúificação digital do CNPJ da empresa,para assinatura dos contratos e aditivos que

vierem a surgir da contratação.

14. rNFRAÇÔDS n SANÇÔES ADMTNTSTRATTVAS
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de202l, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratagão sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execugão do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naÍtxeza;,

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 72.846, de 1o de agosto de2013.
14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b)),"c)' e"d)'
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposigão de penalidade mais grave

(art. 156, § 4o, da Lei no 14.133, de 2021);

c) Declaragão de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e"r"?', '(g)) e "h» do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas '1b)') "c)' e o'd", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).

d) Multa:
1. moratória de 0,5Yo (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de l0% (dez por cento) dias;
M
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2. moratória de 0,5Yo (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do

contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,

suplementação ou reposigão da garuntia.

3. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, daLei no 14.133,de2021)
14.4. Todas as sangões previstas neste Conhato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de2021).
14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)
14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de

2021).

14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adminishativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

14.5. A aplicação das sanções realizarse-â em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158

da Lei no 14 .133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

14.6. Na aplicação das sangões serão considerados (art. 156, § 1o, da Lei no 74.133, de 2021):

a) anatureza e a gravidade da infragão cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantagão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonnas e orientações dos

órgãos de controle.
14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

14.8, A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práúica dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou paÍa provocar confusão pahimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sangões aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administragão, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligagão ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 1 60, da Lei no 14.133 , de 2021).

14.9.O Contratante deverá, noprazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado dadata de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no

14.133, de202l\.
14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidadepara licitar ou
contratar são passíveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei no 14.133121. W
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14.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma

da Instrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de2022.

ls. QUALTTTCAÇÃO TÉCNTCA
15.1 Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado

comprovando que a licitante executou ou está executando o objeto desta licitagão;
15.2 O atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá vir assinado pelo representante

legal da empresa emitente, contendo seu nome, CPF ou RG e sua fungão.
15.3 Relacionar documentos específico (caso haja necessidade, ex. contratação de combustível é
necessario pedir ANP, certidão do Bombeiro).

Santarém-PA, 07 de ahil de2025.

Demandante

Núcleo de Adminisffaçáo e Finanças-NAF


